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      Capítulo 1




      Segurança dos alimentos


    




    A prevenção e o controle de doenças transmitidas por alimentos (DTAs) continuam sendo desafios importantes, tanto para países desenvolvidos quanto para aqueles em desenvolvimento. Além de comprometerem a saúde pública, tais doenças são responsáveis por expressivas perdas econômicas e de produtividade; por essas razões, evitar a contaminação significativa dos alimentos passa a ser prioridade de qualquer governo.




    Os alimentos podem ser contaminados por perigos químicos, físicos e biológicos, e, para que tais perigos não comprometam a saúde dos consumidores, toda a cadeia produtiva deve estar empenhada, desde produtores primários e indústrias de alimentos até serviços de alimentação e consumidores. Na realidade, a prevenção e o controle das DTAs são tarefas complexas, uma vez que devem considerar fatores políticos, culturais, religiosos e tecnológicos. Se por um lado o comércio internacional de alimentos aumentou de forma expressiva, por outro lado, a cada dia aumenta a força dos movimentos que defendem a gastronomia regional, a denominação de origem e as características particulares de pequenos produtores. Enquanto as legislações buscam a padronização e o controle cada vez mais rígido dentro de grandes indústrias de alimentos, há cada vez mais movimentos que promovem as preparações e estilos de vida alternativos, e mesmo a flexibilidade de regulamentos para pequenos produtores.




    Considerar as diferentes situações envolvidas na produção, na pre- paração e no consumo de alimentos é fundamental para a correta identificação de perigos nos alimentos e suas medidas preventivas. O conhecimento científico atualizado e a capacitação profissional são ferramentas essenciais para a segurança dos alimentos. O objetivo deste capítulo é contextualizar o problema das DTAs em seus diversos níveis de ocorrência, além de abordar conceitos importantes para a produção de alimentos seguros.




    1 Doenças transmitidas por alimentos




    As DTAs têm sido um assunto recorrente em todas as sociedades, desde o início da humanidade até hoje (WHO, 2015). Essas doenças podem ser conceituadas como qualquer síndrome decorrente da ingestão de alimentos contaminados com perigos biológicos, químicos ou físicos, e têm causado grande sofrimento humano e perdas econômicas consideráveis, uma vez que se estima que aproximadamente um terço da população dos países desenvolvidos seja afetada anualmente, e porcentagens ainda maiores ocorram nos países em desenvolvimento.




    A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que alimentos não seguros causam 600 milhões de casos de DTAs e 420 mil mortes por ano, em nível mundial (WHO, 2021). Os tipos de micro-organismos, a sua severidade (patogenicidade, agressividade, consequências para a saúde humana) e os impactos das doenças podem ter mudado ao longo do tempo e das regiões, contudo, elas ainda parecem ser comuns em todos os países.




    Alguns aspectos característicos das DTAs são:




    

      	Apenas uma parte das pessoas afetadas procura auxílio médico, dificultando o registro desses casos.




      	Apenas uma parte dos casos tem o perigo ou o agente causador da doença identificado, dificultando a prevenção de futuros casos.




      	Doenças crônicas causadas por alimentos contaminados, como câncer e falência de rins ou de fígado, só serão detectadas muito tempo depois da ingestão, o que dificulta a ligação dessas doenças com os alimentos.


    




    É importante ressaltar que a maioria dos surtos alimentares é causada por alimentos sem nenhuma alteração sensorial perceptível, demonstrando que as quantidades de células microbianas, ou suas toxinas, necessárias para provocar surtos são menores do que aquelas necessárias para degradar os alimentos. De forma geral, são necessárias de uma a 1 milhão de células bacterianas, dependendo do patógeno, para a ocorrência de surtos alimentares, enquanto para a degradação perceptível de um alimento é necessário que haja dez vezes ou mais de células de micro-organismos deteriorantes. Isso quer dizer que, quando um alimento está visivelmente degradado, ele contém 10 milhões ou mais de células microbianas por grama de alimento. Cabe ressaltar que certos alimentos podem ter suas qualidades sensoriais alteradas por fatores não microbianos, como ocorre, por exemplo, na rancificação de gorduras.
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      Caso: quando apenas uma pessoa é afetada pela contaminação de um alimento.




      Surto: quando duas ou mais pessoas apresentam os mesmos sintomas, após ingerirem o mesmo alimento contaminado. No entanto, no caso de contaminação por Listeria monocytogenes, Clostridium botulinum ou Escherichia coli O157:H7, apenas um caso pode ser considerado um surto, uma vez que a severidade desses micro-organismos é alta. Assim, um surto alimentar pode ter muitos casos ou apenas um.




      

        




        


      


    




    Esses aspectos, além de vários outros, dificultam a mensuração precisa do impacto das DTAs nos níveis internacional, nacional ou regional, ainda que as consequências práticas dessas doenças sejam conhecidas pelas pessoas em sua experiência diária. É muito raro encontrar uma pessoa que nunca tenha sofrido, por exemplo, de náuseas, vômitos ou diarreia após a ingestão de alimentos contaminados, assim como é frequente tomar conhecimento de que muitas pessoas deixam de trabalhar ou de realizar suas tarefas corriqueiras por causa de surtos de DTAs.




    A dificuldade de estabelecer a relação entre os perigos dos alimentos e as doenças causadas por eles também dificulta a identificação e a priorização das medidas de controle a serem aplicadas, as quais, quando identificadas, nem sempre são técnica, econômica ou administrativamente factíveis (FAO; WHO, 2006). Em vista disso, um maior conhecimento científico a respeito dos perigos alimentares e seus riscos aos consumidores, combinado com a capacidade de aplicação de estratégias apropriadas de intervenção e controle, deve permitir que os governos e as indústrias de alimentos reduzam significativamente o ris- co de DTAs. Contudo, para tal redução é necessária a integração dos profissionais de todos os elos da cadeia produtiva de alimentos.




    2 Alimentos seguros




    Alimentos seguros são aqueles que não causam doenças nem danos à saúde do consumidor. Eles não necessariamente devem estar isentos de todo tipo de contaminação, uma vez que praticamente todos os alimentos contêm algum tipo de micro-organismo ou contaminante. Na verdade, há alimentos com muitos tipos de micro-organismos diferentes sem que haja qualquer problema nisso, desde que a multiplicação deles seja controlada. Por exemplo, animais utilizados para a alimentação humana podem conter, como parte de sua microbiota intestinal, bactérias como Acinetobacter, Alcaligenes, Bacillus, Clostridium, Enterobacter, Pediococcus, entre muitas outras, as quais podem passar para a carne. A carne, por sua vez, poderá conter essas bactérias como parte da sua microbiota inicial, que será controlada pela refrigeração adequada e eliminada pelo tratamento térmico (em suas formas vegetativas, já que esporos bacterianos podem resistir a tratamentos térmicos). O mesmo ocorre com o leite e os vegetais, os quais também contêm sua microbiota inicial, muitas vezes proveniente do solo, da água, do ar, dos manipuladores, dos animais, entre outras fontes (JAY, 2005).




    Em vista disso, no nível profissional, o conceito de risco significativo tem sido muito empregado, avaliando as probabilidades de determinado alimento causar uma doença. Forsythe (2013) destaca que o público em geral pode considerar que alimento seguro seja aquele que apresenta risco igual a zero, enquanto os profissionais de alimentos devem considerar que risco zero não existe. Uma visão profissional mais embasada no conhecimento científico e prático deve considerar o que é um risco aceitável para a produção de alimentos, levando em conta a qualidade da matéria-prima, as formas de produção e distribuição, a conservação e os hábitos dos consumidores.
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      O perigo pode estar em qualquer agente biológico, químico ou físico, e na condição do alimento, com potencial para causar um efeito adverso à saúde, enquanto o conceito de risco considera a severidade (gravidade) desse perigo e a probabilidade de ele ocorrer em determinado alimento (DUBUGRAS; PÉREZ-GUTIÉRREZ, 2008).




      

        




        


      


    




    Nesse sentido, os órgãos reguladores, os produtores, os responsáveis pelas indústrias e os demais profissionais que trabalham com alimentos devem decidir se o risco é aceitável ou não, cabendo a esses profissionais e aos consumidores implementar medidas de controle quando o risco é inaceitável. As medidas de controle podem ser as mais variadas e devem ser escolhidas com cuidado, considerando principalmente se são factíveis de implementação e quais serão suas consequên­cias. Uma medida de controle, como a aplicação de uma nova tecnologia, pode não ser passível de utilização pelas indústrias de alimentos, o que resultará apenas em gasto de tempo e recursos; do mesmo modo, a publicação e a exigência de uma nova legislação pode levar a prejuízos econômicos expressivos ou mesmo à falência de empresas de alimentos. Além disso, as medidas de controle devem respeitar os hábitos dos consumidores, assim como as diferentes religiões e culturas; caso contrário, haverá grandes chances de elas não serem implementadas.
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      A dificuldade de estabelecer a relação entre os possíveis perigos dos alimentos e as doenças causadas por eles também dificulta a identificação e a priorização das medidas de controle a serem aplicadas, as quais, quando identificadas, nem sempre são técnica, econômica ou administrativamente factíveis.




      

        




        


      


    




    Em vista disso, atualmente, tanto os governos quanto outras partes envolvidas no controle de alimentos estão desenvolvendo novos métodos e melhorando seus sistemas administrativos e suas infraestruturas, a fim de garantir a segurança dos alimentos, com novas medidas de controle. Estas envolvem objetivos bastante amplos, como quando programas de segurança de alimentos são aplicados pelas autoridades competentes, em plataformas nacionais. São algumas dessas ações (FAO; WHO, 2006):




    

      	Aumentar a base científica no desenvolvimento de padrões de segurança de alimentos.




      	Direcionar a responsabilidade primária pela segurança dos alimentos para as indústrias de alimentos.




      	Controlar os alimentos, enfocando toda a cadeia produtiva, desde a produção primária até o consumo.




      	Permitir maior flexibilidade nos controles implementados pelas indústrias de alimentos.




      	Aumentar o papel dos consumidores nas tomadas de decisão.




      	Aumentar a monitorização dos alimentos.




      	Utilizar a epidemiologia para o reconhecimento das fontes de contaminação.




      	Integrar o trabalho de diversos setores (por exemplo, órgãos de saúde animal e vegetal).




      	Adotar a análise de perigos e pontos críticos de controle e a análise de risco como sistemas essenciais para a produção de alimentos seguros.


    




    2.1 O controle de perigos e de riscos




    Nos últimos anos, a produção de alimentos seguros tem sido alcançada com a implementação de sistemas de gestão da segurança de alimentos em indústrias de alimentos e em serviços de alimentação. Tais sistemas são, principalmente, as boas práticas de fabricação (BPF), a análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) e a análise de riscos (AR). Com a evolução das implementações desses sistemas, houve uma progressiva migração do controle dos perigos para o controle dos riscos associados à sua ocorrência nos alimentos. Isso aconteceu porque um perigo pode estar em um alimento e não causar nenhuma doença, por ser pouco agressivo ou tóxico ou estar em baixas concentrações. Para entender a diferença entre o controle de perigos e o de riscos, é necessário conhecer as características básicas da APPCC e da AR, as quais foram concebidas para o controle de perigos e riscos, respectivamente.




    De forma geral, a APPCC objetiva prevenir ou manter em níveis aceitáveis os perigos químicos, físicos e biológicos dos alimentos, desde a matéria-prima até o momento do consumo. Para tanto, as BPF são implementadas prioritariamente nos estabelecimentos, a fim de servirem de base para as medidas de controle necessárias à implementação da APPCC. Após a implementação das BPF, já na APPCC, cada etapa do fluxograma de produção de um alimento específico é analisada critica- mente, e medidas de controle são determinadas para todos os perigos identificados. Essas ações caracterizam a análise de perigos, a qual é o passo mais importante da APPCC. As etapas em que os perigos não são controlados pelas BPF serão chamadas de pontos críticos de controle (PCC) e seus limites serão identificados, monitorados, registrados e verificados. O sistema APPCC tem se tornado amplamente aceito como um método adequado para garantir a segurança dos alimentos, uma vez que consiste em uma abordagem sistemática para identificação, para avaliação e para controle dos perigos significativos nos alimentos. Esse método tem sido reconhecido e recomendado como uma importante ferramenta para prevenir as DTAs. Além disso, ele também substitui o antigo sistema de controle de qualidade baseado na análise de produtos finais, a qual geralmente é demorada, cara e pode não garantir a segurança dos alimentos (TONDO; BARTZ, 2019).




    Por sua vez, a AR é um método desenvolvido para analisar os riscos envolvidos com um perigo relacionado a um alimento específico, o qual está ocorrendo em uma determinada região ou país. Ela reúne o máximo de informações sobre o problema em questão e leva em consideração os contextos sociais, econômicos, religiosos e culturais antes das tomadas de decisão relacionadas à segurança de alimentos. A AR é a ferramenta utilizada pelos governos para controlar o comércio internacional de alimentos, uma vez que é um método sistemático e altamente estruturado que se baseia em avaliações científicas e em opiniões de especialistas, governos, indústrias, universidades e da comunidade em geral, a fim de possibilitar as tomadas de decisão de modo consciente e adequado (FAO; WHO, 2006). Acima de tudo, a AR também objetiva reduzir o número de DTAs em um determinado local, região ou país. É um processo transparente e altamente participativo, composto de três partes principais, listadas na figura 1.




    

      Figura 1 – Componentes da análise de risco
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    De forma simplificada, na gestão de riscos um problema específico de segurança de alimentos é claramente definido, e o maior número de informações sobre ele é reunido. Na avaliação de riscos ocorre a consulta de especialistas, os quais analisam os dados e, de forma ideal, calculam os riscos da ocorrência do perigo identificado por meio de experimentos laboratoriais e programas matemáticos complexos. As informações científicas produzidas na avaliação de riscos são repassadas para um gestor, geralmente do governo, o qual comunica as medidas de controle no último passo da AR, a comunicação de riscos. A implementação do sistema APPCC nas indústrias de alimentos, assim como a adoção da AR pelos governos, têm sido identificadas como estratégias essenciais à produção de alimentos seguros.




    3 Segurança dos alimentos e segurança alimentar




    A expressão “segurança dos alimentos” é utilizada dentro de um contexto que se refere aos alimentos seguros ou à inocuidade dos alimentos, envolvendo o estudo de patógenos alimentares, perigos químicos e perigos físicos, e suas medidas de controle. Já “segurança alimentar e nutricional” consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006). A segurança alimentar é mais abrangente que a segurança de alimentos, uma vez que esta última encontra-se dentro da primeira, promovendo a saúde e possibilitando alimentos de qualidade e seguros. A diferenciação entre esses dois conceitos é muito importante, haja vista que significam coisas diversas em linguagem técnica. No Brasil, é frequente a utilização desses dois conceitos como sinônimos, tanto entre profissionais quanto entre o público em geral, e isso pode ter sido originado da tradução das expressões do inglês para o português; em inglês, food safety significa “segurança dos alimentos”, enquanto food security significa “segurança alimentar”.




    Considerações finais




    A segurança dos alimentos é fundamental para a manutenção da saúde pública, sendo que alcançar um suprimento seguro de alimentos é um dos maiores desafios para os governos e produtores de alimentos de todos os países. A mudança frequente dos padrões tecnológicos de produção de alimentos, o comércio internacional e nacional de alimentos, os hábitos e as expectativas dos consumidores, e a evolução dos patógenos e demais perigos alimentares criam um ambiente de constante demanda e desafio para assegurar a produção de alimentos seguros. No Brasil e no mundo, as DTAs continuam ocorrendo em números inaceitáveis, ainda que um grande progresso tenha ocorrido no controle dessas doenças nos últimos anos.




    Alimentos seguros não são aqueles isentos de contaminação, mas aqueles que não afetam a saúde dos consumidores. Em termos profissionais, risco zero não existe na produção de alimentos, o que indica a necessidade de conhecimento científico para a determinação do que é um risco aceitável na produção de alimentos. Nesse sentido, os profissionais que trabalham com alimentos devem ter sólidos conhecimentos que permitam identificar e considerar as especificidades de cada um dos perigos químicos, físicos e biológicos dos alimentos e seus riscos envolvidos.
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      Capítulo 2




      Perigos físicos e químicos


    




    Os alimentos podem ser contaminados por perigos químicos, físicos e biológicos, desde a sua produção primária até o seu consumo, sendo que cada tipo de alimento pode conter perigos específicos, os quais devem ser controlados por medidas também específicas. Neste capítulo, serão abordadas as definições, características e medidas de controle dos perigos físicos e químicos dos alimentos; os perigos biológicos serão contemplados no próximo capítulo.




    Perigos são agentes biológicos, químicos ou físicos, ou uma condição do alimento, com potencial de causar um efeito adverso à saúde do consumidor (FAO; WHO, 2003). Esses perigos podem ser naturais, podem fazer parte da composição do alimento ou podem até mesmo ter sido adicionados durante a sua produção. Como exemplos de perigos físicos, podemos citar pedras, espinhas de peixes, cascas de frutas, vidros, insetos, pedaços de madeira, plásticos, entre muitos outros. Já os exemplos de perigos químicos são agrotóxicos, micotoxinas, desinfetantes, antibióticos, metais pesados, aditivos ou mesmo alérgenos, que fazem parte da própria composição dos alimentos.




    Os perigos físicos podem causar desde desconfortos psicológicos, como ocorre com cabelos ou pelos encontrados em alimentos, até injúrias físicas e hemorragias, como no caso da ingestão de vidro, pedras ou espinhas. Já os perigos químicos podem ser responsáveis desde por alterações sensoriais (por exemplo, no gosto) até intoxicações químicas graves e doenças crônicas, como câncer. Ainda que a severidade desses perigos possa variar consideravelmente, todos eles devem ser contemplados de forma cuidadosa na produção de alimentos, e medidas de controle, principalmente baseadas nas boas práticas, devem ser corretamente implementadas.




    1 Perigos físicos




    Os perigos físicos podem estar presentes em todas as categorias de alimentos, e sua detecção e controle nem sempre são fáceis. Ainda assim, sistemas de gestão da segurança de alimentos, como as boas práticas de fabricação (BPF) e principalmente a análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC), devem identificá-los para prevenir a contaminação de ingredientes e produtos acabados. As medidas de controle para perigos físicos podem ser muito variadas, dependendo do produto em questão, porém, de forma ideal, elas devem ser preventivas, uma vez que medidas corretivas são difíceis de implementar. Por exemplo, a retirada de cacos de vidro de um lote de alimentos produzido em uma indústria dificilmente poderá ser realizada, além de não ser aconselhável, uma vez que não será possível garantir que o perigo tenha sido totalmente eliminado. Por outro lado, evitar a utilização de utensílios de vidro e colocar proteções nas luminárias contra queda e explosão, assim como películas plásticas nas janelas, são medidas preventivas passíveis de serem realizadas e que certamente reduzem a probabilidade de uma contaminação física.




    Por vezes, além da adoção de medidas preventivas, é possível utilizar sistemas de detecção para identificar ou até retirar perigos físicos possivelmente presentes em produtos alimentícios. Isso tem sido realizado em indústrias de carne ou de produtos em pó, as quais instalam ímãs e detectores de metal em suas linhas de produção para evitar a liberação de alimentos com limalhas, peças ou pedaços de metal provenientes do desgaste das máquinas ou dos lacres metálicos de embalagens. Alguns abatedouros frigoríficos têm utilizado equipamentos de raios X para detectar pedaços de plástico indesejáveis em seus produtos cárneos, além de peneiras para retirar pedaços de plástico, cordões e pedras em suas fábricas de alimentação animal. A capacitação também tem sido utilizada como medida de controle de perigos físicos nos alimentos. Por exemplo, em restaurantes que preparam sushis, os funcionários podem ser capacitados para a correta inspeção visual e posterior remoção de espinhas das peças de pescado com uma pinça, evitando que os consumidores as ingiram. Do mesmo modo, a adoção de procedimentos básicos de boas práticas, como o uso de toucas e a retirada de adornos, pode ser muito eficaz no controle de perigos como cabelo, brincos e anéis.




    Alguns dos perigos físicos são apresentados a seguir, no quadro 1.




    

      Quadro 1 – Perigos físicos em alimentos e as respectivas medidas de controle comumente utilizadas em indústrias de alimentos e serviços de alimentação



      

        



        

      



      

        

          	

            Perigo físico

          



          	

            Medida de controle

          

        


      



      

        

          	

            Pedras, terra e outras sujidades

          



          	

            

              	Selecionar fornecedores de matéria-prima.




              	Usar peneiras.


            


          

        




        

          	

            Vidros

          



          	

            

              	Evitar o uso de qualquer utensílio de vidro nas indústrias de alimentos.




              	Usar luminárias com proteção contra queda e explosão de lâmpadas.




              	Usar películas protetoras em vidros de janelas ou substituir vidros por plástico.


            


          

        




        

          	

            Pedaços de madeira

          



          	

            

              	Não utilizar objetos e utensílios de madeira.




              	Usar peneiras nas indústrias.


            


          

        




        

          	

            Plásticos

          



          	

            

              	Capacitar os funcionários para a manipulação e a segregação adequada de embalagens e lacres plásticos.




              	Usar raios X em linhas de produção.
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